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SAÚDE / Enquantoa sentençaque suspendeu regulamentações sobreapráticanãoé totalmente explicada
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Contingente atual de
acupunturistas no Brasil.
Desses, quase 10mil são
médicos e o restante,

técnicos ou profissionais
da área de saúde
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Aacupunturano
limbojurídico
» RENATA MARIZ
» GRASIELLE CASTRO

P ara suportar um dia in-
teiro em pé, no trabalho
como vendedor de auto-
peças, só à base de muito

relaxante muscular. O remédio
reduzia as dores de coluna e no
nervo ciático, mas acabava com o
estômago de Adão Valdir de Car-
valho. Há um ano e meio, ele des-
cobriu a terapia com agulhas.
Uma vez por semana, submete-
se a sessões, sempre com farma-
cêuticos ou fisioterapeutas. Mas
resoluções expedidas pelos con-
selhos federais dessas e de outras
categorias disciplinando a práti-
ca da acupuntura entre os seus
profissionais foram derrubadas,
no início deste mês, por uma de-
cisão do Tribunal Regional Fede-
ral da 1ª Região.

A linguagem complicada da
sentença e os interesses envolvi-
dos levaram a interpretações das
mais diversas — desde o entendi-
mento de que a atividade é exclu-
siva de médicos à tese de que
ninguém pode praticá-la, já que
não há lei federal prevendo os re-
quisitos para seu exercício. No
meio da falta de informação, es-
tão milhares de adeptos do trata-
mento no Brasil, como Adão. “Eu
fiquei preocupado quando vi as
notícias. Uns dizem uma coisa,
outros dizem outra. A gente fica
desamparado. Mas continuo fa-
zendo com os mesmos profissio-
nais, melhora muito a minha
dor”, diz o homem de 54 anos.

O relator da ação, ajuizada pe-
lo Conselho Federal de Medicina
(CFM) e pelo Colégio Médico de
Acupuntura, contra as resoluções
dos conselhos federais de Fisiote-
rapia e Terapia Ocupacional, Psi-
cologia e Farmácia, é o juiz Carlos
Eduardo Castro Martins, da 9ª
Vara Federal do Pará. Martins foi
procurado pela reportagem para
explicar os efeitos de sua decisão,
tanto pela assessoria do TRF
quanto da 9ª Vara Federal do Pa-
rá, mas não retornou os contatos.
Questionado, o TRF informou
que não pode “interpretar” deci-
sões judiciais, cabendo ao pró-
prio magistrado explicitar, caso
queira, sua intenção. Para enten-
der melhor a determinação, o
Conselho Federal de Farmácia
(CFF) já ajuizou um recurso de
embargos de declaração. “De-
pendendo da resposta, acionare-
mos o Superior Tribunal de Justi-
ça”, destaca Walter da Silva Jorge
João, presidente do CFF.

AdãodeCarvalho éatendidoporDeivimarFagundes:mesmocomadecisãoda Justiça, elemantémtratamento comfisioterapeutas e farmacêuticos

A principal decisão capaz
de encerrar a discussão sobre
quem pode exercer a acupun-
tura é de responsabilidade do
Congresso Nacional. Cabe aos
parlamentares regulamentar
a profissão. Desde 1984, tra-
mitam nas Casas projetos de
lei capazes de dar uma res-
posta definitiva ao tema. O fi-
sioterapeuta e acupunturista
Homero Bernardo é um dos
que aguardam a regulamenta-
ção para se tranquilizar. “Essa
discussão é antiga. Não é a
primeira vez que médicos ten-
tam restringir nossa atuação.
Essa é uma questão de merca-
do”, pontua.

Na opinião do fisiotera-
peuta, o texto de autoria do
deputado Celso Russomano
(PP-SP), que tramita na Câ-
mara dos Deputados desde
2 0 0 3 , é u m a a l t e r n a t i va
plausível , pois cr ia a gra-
duação específica em acu-
puntura. O projeto prevê que
a profissão seja restrita aos

possuidores de diploma de
nível superior em acupuntu-
ra, aos que, na data de publi-
cação da lei, tenham forma-
ção na área de saúde e curso
de especialização na área,
reconhecido pelo conselho
de classe, e aos que tenham
certificado de técnico.

Já o Conselho Federal de
Medicina acredita que a regu-
lamentação da atividade virá
com a aprovação de um pro-
jeto conhecido como ato mé-
dico. A proposta, que foi apro-
vada na Comissão de Consti-
tuição e Justiça do Senado Fe-
deral no último 8 de fevereiro,
confere aos médicos a ativi-
dade privativa de diagnosti-
car e executar procedimento
invasivos. Uma das dificulda-
des comentadas entre eles, no
caso da acupuntura, é que,
até a presidente Dilma Rous-
seff, além dos antecessores
Lula e Fernando Henrique
Cardoso, fazem o tratamento
com não médicos. (GC e RM)

Morosidade no Congresso

Orientação
O Conselho Federal de Psico-

logia (CFP) também já entrou
com dois recursos — um espe-
cial no STJ e outro no próprio
TRF, ambos questionando a de-
cisão. “O acórdão diz que estaría-
mos extrapolando nosso campo
de atuação ao editar resolução
sobre acupuntura porque na
nossa legislação não há men-
ção a essa atividade. Nossa

legislação define as atividades
exclusivas do psicólogo, mas não
que seja vedado outro tipo de
atendimento, não exclusivo da
categoria”, afirma Humberto Ve-
rona. Assim como os demais, o
Conselho Federal de Fisioterapia
e Terapia Ocupacional (Coffito)
instruiu aos profissionais que
continuem os atendimentos. Já
os médicos interpretam o acór-
dão de uma forma bem diferente.
“No entendimento do CFM, com
sua sentença, a Justiça define que
esses procedimentos (de acu-
puntura) são atos exclusivos dos
médicos”, diz a nota do conselho.

Até o momento, o acórdão do
TRF não teve impacto na orienta-
ção do Ministério da Saúde sobre
a atividade da acupuntura. Em-
bora a pasta não comente a deci-
são do tribunal, a assessoria de
imprensa do órgão informou que
continua a valer a Portaria 971, de
3 de maio de 2006, que aprova a
adoção da atividade pelo Sistema
Único de Saúde (SUS) seguindo a
orientação da Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), que, por sua
vez, considera a medicina tradi-
cional chinesa de caráter multi-
profissional.

Pataxós invademfazendas
DEMARCAÇÃO

Os índios da aldeia Pataxó Hã
Hã Hãe decidiram pressionar pela
retomada de 54 mil hectares loca-
lizados entre os municípios de
Pau Brasil, Camacã e Itajú do Co-
lônia, no Sul da Bahia, que, segun-
do estudos da Fundação Nacional
do Índio (Funai), já foram reservas
do grupo indígena. Como resulta-
do da ação, a polícia de Pau Brasil
já contabiliza em cinco o número
de fazendas ocupadas nos últimos
dois dias. A situação dos fazendei-
ros e de seus funcionários, no en-
tanto, só poderá ser resolvida hoje,
quando a Polícia Federal infor-
mou que irá se manifestar.

De acordo com o chefe de in-
vestigação da Polícia Civil do
município, Sagro Dantas, as polí-
cias Civis e Militares já fizeram o
que poderia ser feito e não são
autorizadas a interferirem na
questão. A Civil apura se existe
relação entre a morte de uma
mulher na última segunda-feira
e a disputa pelas terras. Ainda se-
gundo Dantas, funcionários fo-
ram feitos reféns e alguns deles
usados como escudo humano. O
presidente do sindicato rural,
Hamilton Cardoso, acrescenta
que empregados estão sendo de-
mitidos e pequenos produtores

estão sendo expulsos das fazen-
das, onde moravam, e não têm
para onde ir.

Com essas, o número de fa-
zendas ocupadas neste ano na re-
gião pelos indígenas totaliza 57.
Eles pedem o cancelamento dos
títulos de propriedade dos fazen-
deiros. A decisão está nas mãos
do Supremo Tribunal Federal
(STF), que tentou julgar o caso em
novembro do ano passado, mas o
Governo da Bahia pediu adia-
mento da discussão com o argu-
mento de que o estado não tinha
aparelho de segurança suficiente
para cumprir a decisão. Índios emocupação no Sul daBahia: 54mil hectares reivindicados
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MST ocupa
fazenda pela
18ª vez

A Fazenda São
Domingos, localizada
em Sandovalina, no
Oeste de São Paulo, foi
invadida ontem pela
18ª vez por integrantes
do Movimento dos
Trabalhadores Rurais
Sem Terra (MST). Cerca
de 600 integrantes do
grupo ocuparam no
sábado a área para
chamar a atenção do
governo para a
reforma agrária. O
movimento alega que a
fazenda é considerada
território público desde
o ano passado pelo
Supremo Tribunal
Federal e que o estado
abandonou a causa dos
sem terra. A
proprietária da
fazenda, Ana Lúcia
Paes, registrou queixa
na delegacia de
Sandovalina e aguarda
a ação de reintegração
de posse. A previsão é
de que o documento
seja enviado hoje à
Justiça.

Acusado de
estupro, PM
foge da cadeia

O Policial Militar
Frank Cimas Barbosa
Oliveira, suspeito de
sequestrar e estuprar
uma jovem de 21 anos,
em Campo Grande, na
Zona Oeste do Rio, está
sendo procurado pela
polícia carioca. De
acordo com a delegada
responsável pelo caso,
Elaine Villar, logo
depois que o namorado
da vítima registrou a
queixa, dois agentes
foram enviados ao
suposto local do crime.
Lá, eles reconheceram
o policial, lotado no 17º
BPM (Ilha do
Governador), e o
detiveram. No entanto,
enquanto o registro
criminal era redigido,
Oliveira conseguiu fugir
da delegacia. A Polícia
Civil do Rio informou
que investigará a fuga.

Operação
padrão nos
aeroportos

Os policiais federais
programam para a
próxima quinta-feira
uma operação padrão
nos aeroportos do país
para chamar a atenção
do governo federal com
relação à terceirização
de funções exclusivas
da corporação. Um dos
problemas reclamados
é a terceirização do
setor para a
autorização à entrada
de estrangeiros no país.
A intenção da classe é
protestar sem
prejudicar a população.
Para isso, eles
prometem alertar a
população para a
insegurança nos
aeroportos e checar a
documentação e
bagagem de todos os
que desembarcarem
ou embarcarem no
país. Segundo o
presidente da
Federação Nacional
dos Policiais Federais
(Fenapef), Marcos
Wink, esse trabalho só
não é rotineiro porque
falta pessoal.


